
CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO – ATRIBUIÇÃO: CONSULTOR LEGISLATIVO – ÁREA XXIICARGO: ANALISTA LEGISLATIVO – ATRIBUIÇÃO: CONSULTOR LEGISLATIVO – ÁREA XXII



||CAMARA14_023_45N569045|| CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
A respeito da criminologia, da lei penal e da teoria geral do crime,

julgue os seguintes itens.

111 Se a ANVISA retirasse o tetraidrocanabinol, princípio ativo da

maconha, da lista de substâncias entorpecentes, haveria, nessa

hipótese, efeitos retroativos, operando-se verdadeira abolitio

criminis, a qual beneficiria todos aqueles que tivessem

anteriormente sido condenados ou que ainda estivessem sendo

processados por fatos delituosos envolvendo a mercancia ou o

uso de maconha.

112 Conforme a teoria do perigo desprotegido, se, durante

excursão, um professor permitir que seus alunos nadem em rio

perigoso, apesar da existência de placa ostensiva de

advertência do perigo, e um dos alunos vier a morrer afogado,

tal conduta caracterizará a assunção do risco do resultado,

razão por que o professor responderá por homicídio doloso por

omissão imprópria.

113 O eficientismo penal constitui uma nova forma de direito penal

de emergência.

114 O Poder Legislativo é considerado como uma agência de

criminalização primária.

Com relação a antijuridicidade, culpabilidade, concurso de pessoas,

pena e causas de extinção da punibilidade, julgue os itens a seguir.

115 A autoria mediata não é admitida nos crimes de mão própria e

nos tipos de imprudência.

116 A anistia, causa de extinção da punibilidade, consiste em ato

de clemência cuja concessão cabe ao presidente da República,

por meio de decreto.

117 Agirá em estado de necessidade o motorista imprudente que,

após abalroar um veículo de passageiros, causando-lhes

ferimentos, fugir do local sem prestar socorro, para evitar

perigo real de agressões que possam ser perpetradas pelas

vítimas.

118 Se um menor de idade morrer devido ao fato de seus pais, por

motivo de consciência religiosa, terem impedido a realização

de transfusão de sangue, tal conduta dos pais estará acobertada

por causa supralegal de exclusão da culpabilidade, consistente

no fato de consciência.

Julgue os itens a seguir, referentes ao crime organizado e à

ação penal.

119 Por ser um ato unilateral, o perdão do ofendido não pode ser

recusado pelo ofensor.

120 De acordo com o STJ, o conceito jurídico da expressão

organização criminosa podia ser extraído da Convenção de

Palermo, que a define como o grupo estruturado de três ou

mais pessoas, existente há algum tempo e atuando

concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais

infrações graves ou enunciadas na referida convenção, com a

intenção de obter, direta ou indiretamente, um benefício

econômico ou outro benefício material.

À luz da Lei de Drogas, julgue o item seguinte.

121 De acordo com o entendimento do STJ, aquele que importar e

vender substância entorpecente no mercado interno e utilizar

os recursos assim arrecadados para financiar a própria

atividade praticará os crimes de tráfico ilícito de drogas e

financiamento ao tráfico, em concurso material.

Com base no disposto na Lei n.º 8.666/1993, julgue o item abaixo.

122 O administrador público que dispensar procedimento licitatório

fora das hipóteses legais, sem, contudo, ocasionar qualquer

dano ao erário, praticará delito previsto na Lei n.º 8.666/1993.

No que concerne aos crimes contra a seguridade social, aos delitos

contra a administração pública e aos crimes contra a fé pública,

julgue os próximos itens.

123 O princípio constitucional da autodefesa não alcança o

indivíduo que se atribua falsa identidade perante autoridade

policial com o intento de ocultar seus maus antecedentes

criminais.

124 O delito de apropriação indébita previdenciária prescinde do

dolo específico e constitui crime omissivo próprio, que se

perfaz com a mera omissão de recolhimento da contribuição

previdenciária dentro do prazo e das formas legais.

125 Cometerá o crime de concussão o empregado de

concessionária de serviço público que, utilizando-se de grave

ameaça, exigir para si vantagem econômica.

Acerca dos crimes contra a dignidade sexual, julgue o item abaixo.

126 O STF não admite a continuidade delitiva entre os crimes de

estupro e atentado violento ao pudor praticados contra a

mesma vítima.
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Julgue os itens subsequentes, a respeito dos crimes militares e dos

delitos em espécie previstos na parte especial do Código Penal.

127 Praticará o crime de furto o sujeito que subtrair cadáver

destinado a pesquisas em hospital universitário.

128 Se um fanático religioso conclamar, em TV aberta, que todos

os espectadores cometam suicídio para salvar-se do juízo final,

e se, estimuladas pelo entusiasmo do orador, várias pessoas

cometerem suicídio, ter-se-á, nessa hipótese, a tipificação da

prática, pelo fanático orador, do crime de induzimento ou

instigação ao suicídio.

129 De acordo com a jurisprudência do STJ, a conduta do

empresário que emite duplicata mercantil sem que esta

corresponda à venda de mercadoria ou serviço prestado

constitui fato atípico, pois a utilização da interpretação

analógica in malam partem é vedada em direito penal.

130 Aquele que deixar de comunicar à administração militar o

óbito de sua genitora e, assim, obtiver vantagem ilícita

mediante saques dos valores depositados a título de pensão na

conta-corrente da ex-pensionista cometerá o crime militar de

estelionato, cuja tipicidade não pode ser afastada mediante

reparação integral do dano.

Acerca de ato infracional e medidas socioeducativas, bem como dos

crimes e infrações praticados contra a criança e o adolescente,

julgue os itens a seguir.

131 Caso um adolescente que faça parte de um grupo formado por

adultos e que já tenha praticado, comprovadamente, diversos

roubos com uso de arma de fogo seja apreendido, a ele deverá

ser imposta — após o devido procedimento judicial — a

medida socioeducativa denominada liberdade assistida.

132 Se um professor do ensino médio souber que aluno seu,

adolescente, sofre maus-tratos em casa e não comunicar esse

fato à autoridade competente, tal conduta caracterizará uma

infração administrativa prevista no Estatuto da Criança e do

Adolescente, e não, um crime.

133 Considere a seguinte situação hipotética.

Um jovem com quinze anos de idade, reunido com outros

adolescentes, foi encontrado quando pichava prédios

particulares, e, após ser apreendido pela polícia e levado ao

Poder Judiciário, a autoridade competente determinou que o

adolescente realizasse a pintura dos locais pichados, a fim de

reparar o dano causado. 

Nessa situação hipotética, a sanção aplicada ao adolescente

não se compatibilizou com os ditames da aplicação das

medidas socioeducativas, pois violou a dignidade da pessoa

humana, tendo-se caracterizado como trabalho forçado.

Com relação aos crimes contra o idoso e à violência familiar e

doméstica contra a mulher, julgue os próximos itens.

134 Cabe a aplicação das sanções previstas na lei dos juizados

especiais criminais para os casos de violência doméstica contra

a mulher, desde que comprovada a culpa, e não o dolo, na

conduta do autor do fato.

135 Caso um filho, maior de dezoito anos de idade, pratique atos

humilhantes contra seu pai — com sessenta anos de idade —

e, por esse motivo, seja processado e condenado por crime

previsto no Estatuto do Idoso, haverá isenção da pena prevista

no Código Penal em razão de o condenado ser descendente da

vítima.

136 Conforme a Lei Maria da Penha, ao condenado por crime

praticado contra a mulher é vedada a aplicação de prestação

pecuniária como sanção isolada.

137 O STF firmou o entendimento de que a ratificação da

representação criminal perante o juiz de lesão corporal leve,

desde que culposa, praticada no âmbito doméstico e contra a

mulher é necessária para o processamento do referido crime.

Julgue os itens que se seguem, relativos aos crimes contra as

pessoas com deficiência, aos crimes resultantes de preconceito de

raça ou de cor e ao Estatuto da Igualdade Racial.

138 De acordo com o Estatuto da Igualdade Racial, o fato de um

empregado de estabelecimento comercial privado recusar

atendimento a um cliente tão somente em razão de este ser

negro amolda-se a desigualdade racial e não a discriminação

racial, pois caracteriza-se uma situação injustificada de acesso

a serviço privado em virtude de raça ou origem étnica. 

139 Se um motorista de ônibus, veículo coletivo de transporte

público, deixar de transportar deficiente físico que esperava na

parada, sob a justificativa de que seu ônibus não possui o

equipamento adequado para que o deficiente possa adentrar no

veículo sem riscos, tal fato constituirá crime específico

previsto na legislação que regulamenta os direitos da pessoa

deficiente e estabelece penas para as situações em que eles

sejam descumpridos.

140 Caso uma manicure, empregada de um salão de beleza, recuse

atendimento a uma cliente apenas por esta ser de origem

africana, e essa cliente, ofendida, deixe o estabelecimento, tal

recusa tipificará o crime de racismo.
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A respeito dos crimes relacionados à saúde pública e à remoção de
órgãos, tecidos e partes do corpo humano, julgue os itens
subsecutivos.

141 Considere a seguinte situação hipotética.
Um grupo de médicos qualificados em transplante de órgãos e
tecidos resolveu instituir um centro particular de transplante de
órgãos e tecidos humanos e, conscientes da demora na
autorização do órgão de gestão nacional do Sistema Único de
Saúde para realizar os procedimentos, deu início às atividades
cirúrgicas, tendo realizado, nesse centro, vários transplantes de
órgãos antes de ser feito o pedido de autorização. A despeito
de não haver essa autorização, várias vidas foram salvas
devido aos procedimentos feitos no referido centro de
transplantes. 
Nessa situação, apesar de os transplantes terem sido
bem-sucedidos, configurou-se crime previsto na lei que
regulamenta os procedimentos de transplante de órgãos e
tecidos humanos no Brasil.

142 A retirada de órgão de pessoa viva considerada juridicamente
incapaz caracterizará a prática de crime, ainda que haja a
devida autorização para tanto e que se trate de transplante de
medula óssea. 

143 Embora seja vedado à gestante dispor de tecidos, órgãos ou
partes de seu corpo vivo, não haverá prática de crime se ela
doar tecido para a realização de transplante de medula óssea,
desde que não haja risco à sua saúde ou à do feto. 

144 Caso, por negligência, o responsável pelo fornecimento de um
produto alimentício destinado a consumo humano provoque
alterações nas substâncias originais desse produto,
reduzindo-lhe o valor nutritivo, tal conduta configurará crime
contra a saúde pública, mesmo que seja praticada na forma
culposa.

Julgue os seguintes itens, acerca de crimes relacionados a armas de
fogo e à propriedade industrial. 

145 Quem reproduzir, sem autorização do titular, no todo ou em
parte, marca registrada praticará o crime descrito como crime
contra a patente ou invenção.

146 Apesar de os crimes praticados contra a propriedade industrial
serem processados mediante queixa, a imitação perfeita da
marca de uma arma de fogo, sem autorização, é processada por
meio de ação penal pública.

147 Se um indivíduo que não possua porte de arma de fogo
transportar, a pedido de um amigo que possua o referido porte,
munição de uma arma de fogo e, estando sozinho nessas
circunstâncias, for encontrado pela polícia, tal fato configurará
crime previsto em lei.

148 Considere que um caçador, andando em uma mata, encontre
um dispositivo ótico de pontaria e passe a utilizá-lo em sua
arma de caça, devidamente registrada. Considere, ainda, que
ele conte com o porte legal de arma para a caça. Nesse caso, o
fato de ele acoplar o dispositivo à sua arma de fogo e utilizá-la
configurará crime previsto na legislação específica de porte
ilegal de arma de fogo.

Julgue os próximos itens, relativos aos crimes falimentares. 

149 Administrador judicial de massa falida que, com justificativa
de necessidade pessoal, utilizar-se, diariamente, de veículo
pertencente à massa, para transporte de sua família, praticará
crime previsto na lei específica como uso ilegal de bens.

150 Para a que se consume um crime falimentar, é necessário que
haja sentença que decrete falência, conceda recuperação
judicial ou conceda recuperação extrajudicial, ou seja, tal
sentença é condição objetiva de punibilidade para esse tipo de
crime.

À luz do CPP e da jurisprudência do STJ, julgue os seguintes itens,
relativos à prisão, aos recursos, aos atos e aos princípios
processuais penais.

151 Quando estiver sujeito a prisão antes de condenação definitiva,
o policial militar licenciado a bem da disciplina não perderá o
direito de recolhimento a quartel ou prisão especial. 

152 O atraso na conclusão da ação penal pode ser justificado pelas
peculiaridades do caso concreto, à luz do princípio da
razoabilidade, bem como por diversas causas justificantes da
dilação da instrução penal reconhecidas pela jurisprudência,
tais como a complexidade dos crimes envolvidos, das
diligências necessárias à instrução, além da quantidade de réus
ou de defensores distintos.

153 Vige no ordenamento jurídico processual pátrio o princípio da
unirrecorribilidade, razão pela qual, interpostos dois agravos
regimentais pela mesma parte, o segundo não deve ser
conhecido, por força da preclusão consumativa. 

154 Dado o princípio tempus regit actum, as normas processuais
penais têm aplicação imediata, não alcançando crimes
ocorridos em data anterior à sua vigência.

155 O CPP veda a possibilidade de intimação da sentença de
pronúncia, por edital, ao acusado solto, mesmo que ele não seja
encontrado. 

Julgue os próximos itens, relativos à assistência judiciária da
defensoria pública, ao habeas corpus, à execução penal, ao
processo nos crimes de violência doméstica e familiar contra a
mulher e ao sigilo bancário.

156 O habeas corpus, em virtude de sua função constitucional, é
admitido livremente e sem racionalizacão, para contestar
decisão contra a qual exista previsão de recurso específico no
ordenamento jurídico.

157 Conforme o entendimento do STF, em caso de crime de lesão
corporal praticado mediante violência doméstica e familiar
contra a mulher, a ação penal será pública condicionada à
representação.

158 Provas produzidas durante o inquérito policial — como, por
exemplo, o reconhecimento do autor do crime — podem servir
de instrumento para a formação da convicção do juiz, desde
que sejam confirmadas, sob o crivo do contraditório, por outros
elementos colhidos em juízo.

159 Informações contidas em dados bancários obtidos pela Receita
Federal mediante requisição direta a instituições bancárias,
sem prévia autorização judicial, no âmbito de processo
administrativo fiscal, poderão ser utilizadas pelo Ministério
Público para instauração de ação penal.

160 Os integrantes de núcleos de prática jurídica e os advogados
dativos, dada a relevância dos serviços que prestam, gozam de
prerrogativas similares às dos membros da defensoria pública,
podendo atuar em juízo independentemente da existência de
procuração ou de nomeação judicial.
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Acerca dos juizados especiais criminais, do processo de

responsabilidade administrativa, civil e penal nos casos de abuso de

autoridade, do processo dos crimes ambientais e da interceptação

de comunicações telefônicas, julgue os itens a seguir.

161 A lei que dispõe sobre as sanções penais e administrativas

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente

determina, expressamente, que os crimes ambientais nela

previstos são de competência da justiça estadual.

162 Segundo o STJ, para fins de deflagração da persecução

penal pelo crime de lesões corporais leves, é desnecessária

a ratificação, em juízo, de representação formulada em

sede policial.

163 O policial militar que, em serviço, praticar crime de abuso de

autoridade será julgado pela justiça militar. 

Julgue os seguintes itens, relativos ao mandado de segurança em

matéria penal, à investigação criminal, ao Ministério Público, ao

processo referente a ilícitos de improbidade administrativa, ao

processo dos crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e

valores, à sentença e à proteção de acusados ou condenados

colaboradores.

164 Tanto o STJ quanto o STF entendem que a competência

exclusiva da polícia judiciária para presidir o inquérito policial

não impede que o Ministério Público promova diligências

investigatórias para obter elementos de prova indispensáveis ao

oferecimento de denúncia.

165 É inadmissível, no âmbito das ações por improbidade

administrativa, a juntada de prova emprestada da seara

criminal, conforme entendimento pacífico do STJ.

166 Em se tratando de crimes de lavagem de dinheiro, o processo

e o julgamento será da competência da justiça federal

quando a infração penal antecedente for de competência

da justiça federal.

167 A emendatio libelli, prevista no CPP, é instituto de que o

juiz pode se valer quando da prolação da sentença, não

havendo previsão legal para sua utilização em momento

anterior à instrução.

168  O acusado primário que colaborar efetiva e voluntariamente

com a investigação e o processo criminal poderá obter o

perdão judicial e a declaração de extinção da punibilidade, se

dessa colaboração advierem a identificação dos demais

coautores ou partícipes da ação criminosa, a localização da

vítima, com a sua integridade física preservada, e a

recuperação total ou parcial do produto do crime.

169 É vedado ao Ministério Público impetrar, em prejuízo do réu,

mandado de segurança contra decisão proferida em processo

penal. 

Acerca da prova no processo penal, julgue o item abaixo.

170 A teoria dos frutos da árvore envenenada, de origem

norte-americana e consagrada na CF, proclama a mácula de

provas supostamente lícitas e admissíveis, obtidas, todavia, a

partir de provas declaradas nulas pela forma ilícita de sua

colheita.

Júlio, sócio-gerente da empresa X, contribuinte de ICMS,

ao adquirir uma mercadoria do seu fornecedor, acertou com este

que iria pagar um valor menor na compra e que, para isso, o

substituto tributário não deveria fazer o recolhimento do tributo

devido na operação. Após isso, Júlio, de forma livre e consciente,

emitiu a nota fiscal de entrada da mercadoria adquirida e registrou-a

com destaque do valor do tributo a título de substituição tributária,

bem como registrou, quando da venda, que a mercadoria era sujeita

à substituição tributária, mas não fez qualquer recolhimento,

alegando, posteriormente, que assim agira porque entendeu que não

era o substituto tributário e, portanto, não estava legalmente

obrigado ao recolhimento, embora soubesse que era devido o

tributo.

Com referência à situação hipotética acima descrita, julgue os

itens a seguir.

171 Caso o profissional responsável pela contabilidade da empresa

X, de forma consciente e voluntária, tivesse orientado e

auxiliado Júlio, teria ele, então praticado o crime tributário em

participação com Júlio, mesmo que não fosse empregado da

referida empresa.

172 O fato descrito na hipótese em apreço é caracterizador de

crime de mera conduta, ou seja, não necessita do término do

processo administrativo fiscal para que haja justa causa para a

persecução penal.

173 Na hipótese em apreço, se outro sócio tivesse praticado os atos

e condutas, de forma consciente e voluntária, juntamente com

o Júlio, apenas este poderia ser processado pela prática de

crime tributário, pois não é possível a coautoria nessa espécie

de crime. 

174 Na situação considerada, se Júlio tivesse deixado de recolher

o tributo não em razão de um acerto prévio e do seu interesse

em não fazê-lo, mas, sim, comprovadamente, por não ter

atentado para o não recolhimento do tributo devido por parte

do substituto tributário, estaria caracterizado o cometimento de

crime tributário na modalidade culposa, uma vez que haveria

a supressão do tributo.
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Julgue os próximos itens, relativos aos crimes contra a ordem

econômica e às relações de consumo.

175 Considere a seguinte situação hipotética.

O proprietário de um pequeno comércio expôs à venda

mercadorias um dia antes de expirar seu prazo de validade e,

apenas sete dias após de sua validade, essa mercadoria, que

ficou imprópria ao consumo, foi retirada das prateleiras.

Posteriormente, o proprietário do estabelecimento informou ter

havido greve do setor de transporte coletivo, razão por que

seus empregados não compareceram ao trabalho e,

consequentemente, os referidos produtos não puderam ser

recolhidos, mas, mesmo assim, ele conseguiu abrir e manter

seu comércio em funcionamento. 

Nessa situação, mesmo que a mercadoria com prazo de

validade vencido não tenha sido adquirida por nenhum cliente,

o fato descrito caracterizou crime contra as relações de

consumo, mesmo que praticado na forma culposa.

176 Se, em uma fila de clientes à espera de atendimento na padaria

de um supermercado, em um sábado, o cliente X, supostamente

um deputado federal, for passado à frente do cliente Y, ambos

com a mesma idade, e atendido antes deste pelo gerente geral

do estabelecimento, sem qualquer justificativa,

caracterizar-se-á o cometimento de crime contra as relações de

consumo praticado em desfavor de Y.

177 Ainda que uma empresa não tenha posição dominante em sua

localidade, caso ela eleve os preços dos seus bens e produtos,

de modo a obter ganho de lucro excessivo, tal fato

caracterizará crime contra a ordem econômica.

178 Caracteriza crime contra a ordem econômica o fato de uma

empresa vender mercadorias por valor inferior ao seu preço de

custo, com o fim de vender mais do que seu único concorrente.

179 O acerto ou ajuste feito no âmbito do mesmo grupo

econômico, com o fim de tabelar os preços de seus produtos,

não é considerado crime contra a ordem econômica.

Julgue os itens subsecutivos, referentes ao crime de lavagem ou

ocultação de bens, direitos e valores.

180 Para que se caracterize a prática do crime de lavagem, é

necessário que o agente percorra todas as etapas, que são a

colocação ou introdução do bem, direito ou valor no sistema

financeiro, seguida da ocultação ou dissimulação desse bem,

direito ou valor e a sua integração ao sistema econômico.

181 Não é necessária para a caracterização da lavagem a existência

de processo-crime envolvendo o crime antecedente. 

182 O crime tributário pode ser o antecedente ao crime de lavagem

ou ocultação de bens, direitos e valores.

A respeito do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência

(SBDC) e às regras de prevenção às infrações à ordem econômica,

julgue os seguintes itens.

183 As pessoas jurídicas de direito público estão sujeitas às

sanções aplicadas às infrações à ordem econômica.

184 A Lei Antitruste aplica-se a fatos que produzam resultado

concreto no mercado, não se aplicando, no entanto, a condutas

que não cheguem a alcançar os resultados pretendidos, com o

fim de prejudicar a concorrência.

185 Os órgãos que compõem o SBDC são o Conselho

Administrativo de Defesa Econômica e a Secretaria de

Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda,

tendo, ambos, a função de proteger a coletividade contra as

práticas anticoncorrenciais.

Com referência às comissões parlamentares de inquérito (CPIs),

julgue os itens a seguir.

186 Uma CPI no âmbito do Congresso Nacional sujeita-se a

controle judicial, por meio de habeas corpus ou de mandado de

segurança, cuja competência para processar e julgar é do STF.

187 A prerrogativa identicamente conferida a ambas as casas

legislativas do Congresso Nacional para a criação de CPI

é uma das manifestações do bicameralismo igual, adotado

pela CF.

188 A CPI deve ter por objeto acontecimento de relevante interesse

para a vida pública e a ordem constitucional, legal, econômica

e social do país, que esteja devidamente caracterizado no

requerimento de sua constituição. No âmbito da Câmara dos

Deputados, é regimentalmente definido o limite de até cinco

CPIs em funcionamento simultâneo.

189 A CPI realiza verdadeira investigação, materializada no

inquérito parlamentar, que se qualifica como um procedimento

jurídico-constitucional revestido de autonomia e dotado de

finalidade própria. Consoante já decidiu o STF, a CPI pode

determinar, por meio de seu presidente, medidas cautelares

destinadas a assegurar o resultado útil dos seus trabalhos.

Acerca das prerrogativas, do processo e das imunidades conferidas

aos parlamentares federais, julgue os próximos itens.

190 Segundo o entendimento do STF, após as alterações feitas pela

Emenda Constitucional n.º 35/2001, os deputados já não

gozam de imunidade processual, mas, apenas, de imunidade

material, por suas opiniões, palavras e votos, proferidos no

exercício do mandato ou em razão dele.

191 Tendo em vista que as imunidades material e formal se

destinam ao exercício altivo do mandato parlamentar, é

possível estendê-las ao deputado federal que seja afastado

desse cargo para exercer o cargo de ministro de Estado.
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Acerca do Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos

Deputados (CEDP/CD), julgue os próximos itens.

192 Consoante o CEDP/CD, a infração consistente em receber

dinheiro em razão da função, em esquema que viabilize o

pagamento e o recebimento de vantagem indevida, tendo em

vista a prática de atos de ofício, é punível com as penas de

censura pública ou de suspensão do exercício do mandato.

193 Atentará contra o decoro parlamentar o deputado que deixar de

observar intencionalmente seus deveres fundamentais, como,

por exemplo, deixar de promover a defesa do interesse público

e da soberania nacional. Nesse caso, a conduta somente será

objeto de apreciação mediante a existência de provas.

194 É do entendimento do STF a possibilidade de

compartilhamento dos dados obtidos mediante interceptação

telefônica, judicialmente autorizada, para fins de subsidiar

apurações de cunho disciplinar feitas pelo Conselho de Ética

e Decoro Parlamentar da Câmara dos Deputados.

195 Consoante os termos do CEDP/CD, é obrigatório ao deputado

apresentar à Mesa declaração de impedimento para votar, ao

iniciar-se a apreciação de matéria que envolva os seus

interesses patrimoniais.

196 Compete ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar instaurar

o processo disciplinar, proceder aos atos necessários à sua

instrução e aplicar as penalidades de suspensão e perda do

exercício de mandato.

197 Decoro é comportamento, é imagem pública, é honra, é

dignidade. Já o decoro parlamentar é obrigação de conteúdo

moral e ético que não se confunde com aspectos criminais,

embora deles possa decorrer.

Julgue os seguintes itens, relativos à pena regimental de perda do

mandato parlamentar e aos seus requisitos procedimentais.

198 Entende-se por princípio da unidade de legislatura aquele que

faz cessar, a partir de cada novo quadriênio, todos os assuntos

iniciados no período imediatamente anterior. O STF, ao

analisar esse tema, firmou orientação no sentido de que

referido princípio não se reveste de efeito preclusivo, em

processo de cassação de mandato legislativo cujos fatos

motivadores tenham ocorrido em legislatura anterior.

199 A perda do mandato de deputado federal cujo comportamento

seja incompatível com o decorro parlamentar será decidida

pela Câmara dos Deputados, por voto secreto e maioria

absoluta, mediante aprovação da respectiva Mesa ou de partido

político representado no Congresso Nacional, assegurada a

ampla defesa.

Julgue os itens subsequentes, relativos aos procedimentos de

autorização para a instauração de processo criminal contra o

presidente da República e contra ministros de Estado.

200 A solicitação do presidente do STF para a instauração de

processo, nas infrações penais, contra os ministros de Estado

será recebida pelo presidente da Comissão de Constituição e

Justiça e de Cidadania. Perante essa comissão, o acusado ou

seu advogado terá o prazo de dez dias para, querendo,

manifestar-se.

201 O chefe do Poder Executivo federal só responderá a processo

criminal perante o STF após autorização concedida pela

Câmara de Deputados. Tal processo inicia-se por meio da

emissão de juízo de admissibilidade pela Câmara dos

Deputados, que demanda a aprovação por dois terços dos votos

de seus membros. O juízo de admissibilidade proferido pela

Câmara dos Deputados não vinculará o juízo prévio, que

deverá ser feito pela referida corte, com o teor da denúncia ou

da queixa-crime.

Julgue os próximos itens, acerca do procedimento de autorização

para a instauração de processo nos crimes de responsabilidade do

presidente, do vice-presidente da República e de ministros de

Estado, bem como acerca do processo criminal contra deputados

federais.

202 Caso um deputado federal seja preso em flagrante delito pela

prática do crime de racismo contra um desafeto, os autos terão

de ser remetidos à Câmara dos Deputados dentro de vinte

quatro horas. Recebidos os autos pela Casa, seu presidente terá

de despachá-lo à Comissão de Constituição e Justiça e de

Cidadania, que resolverá preliminarmente sobre a prisão.

203 O Brasil, desde a promulgação da primeira Constituição

Republicana, convive com a possibilidade de responsabilização

do presidente da República. A acusação contra o presidente da

República poderá ser formalizada por qualquer cidadão à

Câmara dos Deputados. Será admitida a instauração do

processo contra o denunciado mediante a aprovação por, no

mínimo, dois terços dos votos dos membros da Casa. Nesse

caso, a decisão terá de ser comunicada ao presidente do

Senado Federal dentro de duas sessões.
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Com relação aos procedimentos investigativos no âmbito da

Câmara dos Deputados e da Comissão Permanente de Disciplina,

julgue os itens seguintes.

204 De acordo com a resolução da Câmara dos Deputados que

instituiu a Comissão Permanente de Disciplina, compete a essa

comissão apurar responsabilidades de servidor ou membro da

Câmara de Deputados por contravenções ou infrações

praticadas no exercício de suas funções e, ainda, que tenham

relação com as atribuições do cargo em que ele se encontre

investido, mediante processo administrativo disciplinar, nos

termos da Lei n.º 8.112/1990.

205 Se, nos edifícios da Câmara dos Deputados, for cometido

algum delito por membro da Casa, instaurar-se-á inquérito a

ser presidido pelo diretor de serviço de segurança. Nesse caso,

servirá de escrivão servidor da Câmara, efetivo ou

comissionado, designado pela autoridade que presidir o

inquérito.

De acordo com as noções gerais e os princípios fundamentais

do direito constitucional positivo brasileiro, julgue os itens

subsequentes. Nesse sentido, considere que as siglas CF e STF,

sempre que utilizadas, se referem, respectivamente, à Constituição

Federal de 1988 e ao Supremo Tribunal Federal.

206 As terras indígenas tratadas pela CF se submetem ao princípio

fundamental da soberania da República Federativa do Brasil,

fazendo parte do território brasileiro.

207 Ocorre o fenômeno da não recepção de lei ordinária quando, a

despeito da compatibilidade material, a nova ordem

constitucional exige que a matéria por ela regulada seja

disciplinada por lei complementar.

208 De acordo com a corrente doutrinária majoritária, o município

é titular, nos limites estabelecidos pela CF, do poder

constituinte derivado decorrente.

Acerca do processo legislativo e do Poder Legislativo, julgue os

itens a seguir.

209 A CF estabelece hipóteses nas quais compete ao Senado

Federal aprovar, em votação aberta e após arguição pública, a

escolha de magistrados.

210 Proposta de emenda constitucional a respeito da extinção

do voto obrigatório pode ser objeto de deliberação do

Congresso Nacional.

211 Cabe ao Ministério Público deflagrar o processo legislativo de

lei referente à criação e extinção de cargos de seus membros e

de seus servidores auxiliares.

212 Considere que, após iniciativa parlamentar, tenha tramitado e

tenha sido aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei que

trate de matéria de iniciativa privativa do presidente da

República. Nessa situação hipotética, segundo o STF, a ulterior

sanção do projeto de lei pelo chefe do Poder Executivo não

sanará vício de inconstitucionalidade formal.

Otto, cidadão alemão, adquiriu a nacionalidade brasileira

após ingressar com pedido no Ministério da Justiça. Posteriormente,

por considerar que Otto não reunia os requisitos constitucionais que

lhe dariam direito à nacionalidade derivada, o Ministro da Justiça

cancelou o ato de naturalização.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

213 Segundo entendimento do STF, o referido ato do ministro da

Justiça viole a CF porque, uma vez deferida a naturalização,

seu cancelamento somente poderia ter ocorrido pela via

judicial.

214 Competirá ao STJ analisar mandado de segurança que seja

impetrado contra o referido ato do ministro da Justiça. 

No que se refere aos poderes da República e à organização do

Estado, julgue os itens que se seguem. Nesse sentido, considere

que a sigla TCU, sempre que utilizada, se refere ao Tribunal de

Contas da União.

215 Considere que, no ano de 2012, tenha chegado ao TCU o

processo administrativo de concessão da aposentadoria de

Maria e que, em janeiro de 2014, esse tribunal tenha julgado

ilegal o ato concessivo. Nessa situação hipotética, e de acordo

com entendimento do STF, o TCU não estaria obrigado a

garantir a Maria a ampla defesa e o contraditório no

procedimento relativo ao caso.

216 A titularidade da função de controle externo da União pertence

ao TCU, ao qual compete realizar a fiscalização contábil,

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das

entidades da administração direta e indireta.

217 Lei complementar estadual que conceda, independentemente

de qualquer ato formal de licença ou autorização, porte de

arma aos procuradores do Estado usurpará competência

legislativa privativa da União.

Considerando o regime constitucional dos direitos e garantias

fundamentais, julgue os itens a seguir.

218 A CF determina que os crimes de racismo, a prática da tortura

e o terrorismo são imprescritíveis, inafiançáveis e insuscetíveis

de graça ou anistia.

219 Em uma execução fiscal, se o juiz da causa, ao constatar o

desaparecimento de certo bem objeto de penhora, determinar

a prisão do correspondente depositário judicial, essa ordem de

prisão, segundo o STF, será válida, uma vez que somente se

proíbe a prisão do depositário infiel contratual.

220 Caso, em audiência de instrução e julgamento de processo

criminal, o magistrado determine, de forma fundamentada e

para garantir a segurança das pessoas presentes ao ato, que o

réu utilize algemas, este poderá se valer de reclamação

constitucional para o STF, com a finalidade de demonstrar que

a situação fática apontada pelo juiz para justificar a

necessidade do uso de algemas é inverídica.
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